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Geografia da inovação
Renato Garcia

Introdução

A geografia da inovação tem se tornado um tema crescentemente importante 
para os estudos na área da economia da inovação e da ciência e tecnologia. Di-
versas abordagens, que utilizam os pressupostos da geografia da inovação, vêm 
sendo desenvolvidas nas últimas décadas. A importância da análise da geogra-
fia nos estudos da inovação vincula-se ao fato de que a concentração geográfica 
e espacial dos agentes econômicos e a proximidade geográfica dela decorrente 
são capazes de gerar um conjunto de benefícios que estimulam os processos de 
aprendizado interativo e a inovação. Esses benefícios já tinham sido pioneira-
mente apontados no trabalho de Marshall no século XIX, mas ganharam, nas 
últimas décadas, novas roupagens, abordagens e formas de análise. Além disso, 
houve uma proliferação de estudos empíricos que buscaram demonstrar a exis-
tência desses benefícios ligados à concentração e à proximidade geográfica.

Involucrado nesse contexto, este capítulo tem o intuito principal de discutir 
essas abordagens, de modo a apontar suas características mais importantes, as 
críticas que elas receberam e os principais avanços da literatura sobre o tema. 
Para isso, o capítulo está organizado em quatro grandes seções, além dessa intro-
dução. A seção 2 apresenta os fundamentos conceituais da geografia da inovação, 
de modo a invocar as principais abordagens que justificam a importância da 
geografia para os estudos da inovação, além de apresentar uma breve recupera-
ção do debate sobre os benefícios da especialização e da diversificação. A seção 3 
se dedica à análise dos sistemas locais de produção, desde as suas contribuições 
pioneiras até os desdobramentos mais recentes da análise dos benefícios da aglo-
meração de produtores especializados. A seção 4 apresenta uma recuperação do 
debate acerca do papel do conhecimento para justificar a importância da geogra-
fia nos estudos da inovação. A seção 5 se dedica a apresentar e discutir alguns dos 
principais temas emergentes no campo da geografia da inovação, com o audacio-
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so intuito de apresentar uma agenda de pesquisa sobre o tema. Por fim, breves 
considerações finais são apresentadas.

Antes de adentrar a discussão do capítulo propriamente dito, é preciso apon-
tar alguns temas e discussões que este capítulo não se propôs realizar. Primeiro, 
não se tem o intuito de apresentar a evolução histórica do pensamento e das 
contribuições que se vinculam com a geografia da inovação, nem de apresentar 
uma cobertura completa dos autores que trataram do tema. Deve-se reconhecer 
desde logo que há algumas contribuições importantes que não estão contempla-
das na discussão aqui apresentada. Segundo, e esta é talvez a maior insuficiência 
deste capítulo, não se apresenta uma discussão sobre as implicações de políticas. 
Em parte, essa ausência é justificada por problemas de espaço. Porém, essa insu-
ficiência se torna particularmente importante neste contexto porque muitas das 
contribuições discutidas neste capítulo tiveram como importante motivação o 
estabelecimento de implicações de políticas. Essa discussão, no entanto, terá de 
ser realizada em outro espaço e em outro contexto.

1. Fundamentos conceituais da geografia da inovação

1.1 Proximidade geográfica e inovação

O principal pressuposto que sustenta a importância da geografia da inovação 
está relacionado com as possibilidades e os benefícios gerados a partir da con-
centração espacial e da proximidade geográfica dos agentes econômicos. A pro-
ximidade geográfica tem o papel de facilitar a interação entre os agentes, tanto 
produtores como instituições de apoio em geral, o que estimula o intercâmbio 
de informações e o compartilhamento do conhecimento, com efeitos positivos 
sobre o processo de aprendizado interativo dos agentes econômicos. Essas pos-
sibilidades de interação exercem efeitos importantes sobre o aprendizado nas 
empresas e afetam positivamente suas estratégias inovativas e os resultados dos 
seus esforços de inovação.

A relação entre proximidade geográfica e as possibilidades de compartilha-
mento de conhecimentos tácitos entre os agentes parte do pressuposto de que o 
conhecimento possui dois componentes distintos. O primeiro é conhecimento 
codificado, que pode ser transferido entre os agentes por meio de manuais (blue-
prints). O segundo é o conhecimento tácito, que não pode ser tocado, articulado 
ou codificado e, portanto, está enraizado nos indivíduos e nas rotinas das empre-
sas (GERTLER, 2003; NELSON; WINTER, 1982; POLANYI, 1966; SCUR; GAR-
CIA, 2015). Devido a essas características intrínsecas, o compartilhamento do 
conhecimento tácito envolve necessariamente a interação entre os agentes, o que 
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dificulta sua transferência, ou melhor, seu compartilhamento, a longas distân-
cias. Nesse sentido, o conhecimento tácito é reconhecido como o principal deter-
minante da geografia da inovação, uma vez que o seu papel central no processo 
de aprendizado interativo tende a reforçar os efeitos positivos da localização, 
da proximidade geográfica e da concentração espacial dos agentes econômicos 
(GERTLER, 2003). 

Para um número crescente de estudiosos, o incremento da importância do co-
nhecimento tácito nas últimas décadas é o principal determinante da perpetua-
ção e do aprofundamento da concentração geográfica das atividades inovativas 
em um mundo de mercados em expansão, em que as fronteiras são crescente-
mente enfraquecidas e as tecnologias de informação e comunicação são cada vez 
mais baratas e mais difundidas (GERTLER, 2003). Alguns autores afirmam que 
a proximidade geográfica é uma condição importante para o compartilhamento 
do conhecimento, a transferência de capacitações e a aquisição de novas tecnolo-
gias (GERTLER, 2003; HUBER, 2012; KNOBEN; OERLEMANS, 2006).

Entretanto, o compartilhamento de conhecimento tácito requer a existência 
de vínculos prévios entre os agentes econômicos e é melhor acumulado por meio 
da experiência. Assim, destaca-se a existência de uma relação reflexiva entre co-
nhecimento tácito e o contexto, uma vez que o conhecimento tácito, ao mesmo 
tempo, define e é definido pelo contexto social. O conhecimento tácito pode ser 
compartilhado com maior êxito entre dois ou mais agentes quando eles tam-
bém compartilham um contexto social comum. O conhecimento tácito é um 
dos principais determinantes da geografia da inovação e a natureza específica do 
contexto o torna “espacialmente pegajoso” (spatially sticky) (GERTLER, 2003; 
SCUR; GARCIA, 2015).

Do ponto de vista da análise empírica, um número crescente de trabalhos nas 
últimas décadas tem apontado a importância da proximidade geográfica para o 
estímulo à inovação nas empresas. Desde o trabalho pioneiro de Jaffe (1989), di-
versos autores foram capazes de comprovar empiricamente a existência de uma 
correlação positiva entre os fluxos locais de conhecimento e a inovação nas em-
presas, configurando os chamados transbordamentos locais de conhecimento. 
Alguns desses trabalhos utilizam a função de produção de conhecimento para, 
por meio de indicadores relacionados aos insumos inovativos e aos resultados da 
inovação, identificar a existência dos transbordamentos locais de conhecimento 
(AUDRETSCH; FELDMAN, 1996; JAFFE, 1989). No Brasil, alguns autores tam-
bém mostraram a concentração espacial da atividade inovativa e identificaram a 
importância da proximidade geográfica (ALBUQUERQUE et al., 2002; ARAÚJO; 
GARCIA, 2013; GARCIA; ARAÚJO; MASCARINI, 2013; GONÇALVES; ALMEI-
DA, 2009; SIMÕES et al., 2005; SUZIGAN et al., 2006).
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A proximidade geográfica é comumente definida como a proximidade ter-
ritorial, espacial, local ou física entre dois agentes econômicos. A concentração 
espacial dos agentes facilita a interação frequente e os contatos face a face, pla-
nejados ou casuais (serendipitous), o que estimula o aprendizado interativo e as 
inovações nas empresas. A proximidade geográfica facilita o intercâmbio de co-
nhecimento tácito entre os agentes e o compartilhamento, planejado ou casual, 
do conhecimento (GERTLER, 2003; GILLY; TORRE, 2000). Quanto maior for 
a distância geográfica entre dois atores, mais difícil se torna a transferência de 
conhecimento tácito (KNOBEN; OERLEMANS, 2006).

Isso pode parecer paradoxal na era das tecnologias de informação e comuni-
cação, mas é importante não confundir conhecimento com informação. O custo 
marginal de transmitir a informação não varia com a distância, mas o custo de 
transmitir conhecimento, especialmente conhecimento tácito, aumenta com a 
distância geográfica (AUDRETSCH; FELDMAN, 1996; SUZIGAN et al., 2005). 
Esse tipo de conhecimento é mais bem transmitido por meio de contatos in-
terpessoais face a face, interações frequentes entre os agentes e pela mobilidade 
de trabalhadores entre empresas. Essa é a razão pela qual a presença geografica-
mente concentrada de produtores e de agentes ligados às atividades produtivas e 
inovativas locais apresentam vantagens competitivas bastante relevantes.

Muito embora seja possível identificar alguns fundamentos comuns, nota-se 
a existência de mecanismos complementares de transmissão de conhecimento 
entre os agentes locais. Alguns desses mecanismos ocorrem a partir de empresas 
inovadoras ou de instituições de pesquisa que são capazes de gerar e difundir no-
vos conhecimentos. Outros decorrem de um conjunto de diferentes fatores-cha-
ve que contribuem para a transmissão de conhecimentos e a criação de novas 
capacitações. Os pontos centrais desses enfoques são: 1) aprendizado por meio 
da operação em redes e da interação, incluindo relações produtor-usuário, co-
laborações formais e informais, mobilidade de trabalhadores qualificados entre 
empresas, e spin-offs que resultam em novas firmas a partir de empresas existen-
tes, universidades e instituições de pesquisas; 2) elevado grau de imersão (embed-
dedness) das empresas locais numa densa rede de intercâmbio de conhecimentos, 
que se baseia em intensas interações dos agentes, facilitadas por normas, conven-
ções e códigos de domínio comum, e em instituições que constroem confiança e 
estimulam relações informais entre agentes, em um processo de aprendizado co-
letivo; e 3) disponibilidade de um conjunto de recursos de uso comum, tais como 
universidades, instituições de pesquisa, centros tecnológicos e ampla oferta de 
trabalhadores qualificados e especializados, que contribuem para reduzir os cus-
tos e as incertezas associados às atividades inovativas (SUZIGAN et al., 2005).

Um dos mais importantes argumentos em favor da importância da concen-
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tração espacial e da proximidade geográfica é que os contatos face a face per-
manecem exercendo um papel central na coordenação da economia, a despeito 
das importantes reduções nos custos de transporte e das notáveis melhorias nos 
sistemas de comunicação (STORPER; VENABLES, 2004). Assim, podem ser iden-
tificados três fatores que justificam a persistência da importância da localização. 
Primeiro, os vínculos a montante e a jusante estabelecidos pelas empresas (ba-
ckward and foward linkages), o que inclui o acesso a mercados. A concentração 
espacial desses vínculos produtivos raramente se deve a menores custos de trans-
porte e de logística, mas estão relacionados à disponibilidade de um conjunto 
específico de informações cujo acesso depende do contato face a face. Segundo, 
a concentração de trabalhadores é outro importante fator que sustenta a impor-
tância da localização, dada a existência de uma ampla gama de competências 
especializadas, que são ofertadas aos produtores. Ainda, os trabalhadores espe-
cializados possuem uma ampla gama de opções de emprego, o que lhes permi-
te reduzir as incertezas em períodos de crise e enseja a existência de elevadas 
oportunidades de progressão de carreira. Subjacente a essas dinâmicas do mer-
cado de trabalho, existem processos de recrutamento e seleção que ocorrem em 
grande parte por meio do contato face a face, assim como no seio das redes de 
relacionamento formadas a partir destes contatos. O terceiro ponto diz respei-
to aos efeitos das interações locais sobre a inovação. A proximidade geográfica 
dos agentes tem o efeito de aprimorar os fluxos de informação e conhecimento 
entre os agentes, mediados pelos contatos face a face, o que é capaz de gerar no-
vos transbordamentos (spillovers) tecnológicos. A noção de buzz cities emerge a 
partir do reconhecimento da importância dos contatos face a face, uma vez que 
o lócus da interação entre os agentes se dá sobretudo nas cidades (STORPER; 
VENABLES, 2004).

1.2 Especialização e diversificação

O crescente reconhecimento da importância da concentração espacial para os 
processos de aprendizado interativo nas últimas décadas trouxe consigo uma discus-
são associada relativa às características das estruturas produtivas localizadas. De fato, 
em adição ao papel dos transbordamentos locais de conhecimento e das tradicionais 
forças da aglomeração, diversos estudos dedicaram-se a analisar como as caracterís-
ticas das estruturas produtivas localizadas podem representar estímulos à inovação 
nas empresas (BEAUDRY; SCHIFFAUEROVA, 2009; GLAESER et al., 1992). 

A partir desse debate, emergiram dois tipos de externalidades positivas locais 
que são usualmente reconhecidas e que exercem papel importante no processo 
de criação e disseminação de novos conhecimentos. Por um lado, aponta-se a im-
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portância das externalidades de especialização, que operam especialmente quan-
do a estrutura produtiva de uma região é caracterizada pela forte especialização 
em uma determinada indústria. De outro lado, as externalidades que emergem 
da diversificação, verificadas em estruturas produtivas complexas e diversificadas.

O principal autor que apontou a importância das economias de especialização 
foi Marshall (1920). Marshall assinalou que a especialização geográfica e setorial 
das estruturas produtivas é gerada porque a proximidade favorece a transmissão 
de conhecimento no nível intrassetorial, reduz o custo de transporte dos insumos 
e dos produtos e permite que as empresas se beneficiem de um mercado de tra-
balho mais eficiente. A partir dos trabalhos de Marshall, Arrow e Romer, Glaeser 
et al. (1992) formalizaram o modelo que ficou conhecido como MAR (Marshall-
-Arrow-Romer), que preconiza que a concentração setorial em uma certa região 
é capaz de promover transbordamentos de conhecimento entre os produtores, o 
que estimula a inovação dentro daquela indústria naquela região. Assim, a espe-
cialização tem o importante efeito de estimular a circulação de informações, de 
ideias e o compartilhamento do conhecimento tácito e codificado, por meio de 
processos de imitação, de interação entre os agentes e pela mobilidade dos traba-
lhadores (BEAUDRY; SCHIFFAUEROVA, 2009; SAXENIAN, 1996). Desse modo, 
externalidades de conhecimento ocorrem somente entre empresas da mesma 
indústria, ou de indústria correlatas, calcadas na concentração geográfica e se-
torial dos agentes econômicos. Em consequência, essa abordagem assume que 
não ocorrem transbordamentos interssetoriais (BEAUDRY; SCHIFFAUEROVA, 
2009). Importante apontar que Marshall também menciona outros dois benefí-
cios da concentração geográfica e setorial dos agentes econômicos. O primeiro é 
a redução dos custos de transporte, que se configura como uma força centrípeta 
importante para o crescimento econômico local (GARCIA, 2006; KRUGMAN, 
1991). O segundo é a formação de um mercado de trabalho composto por uma 
gama de trabalhadores especializados, que se aproveitam das amplas oportuni-
dades de emprego na estrutura produtiva local. Além disso, a mobilidade dos 
trabalhadores é outro fator que contribui para a geração de transbordamentos 
de conhecimento.

Por outro lado, a diversidade da estrutura produtiva de uma região, ou de 
uma cidade, pode ser o principal motor da inovação (GLAESER et al., 1992; JA-
COBS, 1969). Nesse caso, as principais fontes de transbordamentos de conheci-
mento são externas à indústria em que a firma atua, e advêm da diversidade das 
fontes de conhecimento que podem ser encontradas nessas estruturas produtivas 
localizadas, com efeitos positivos sobre a inovação e sobre o crescimento econô-
mico. Nesse sentido, um tecido industrial mais diversificado apresenta maiores 
possibilidade de imitação, compartilhamento e recombinação de ideias e práti-
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cas interssetoriais, o que promove um processo de fertilização cruzada (cross-fer-
tilization) entre as ideias existentes e a geração de novas ideias entre indústrias 
díspares ou complementares, que acabam utilizando recursos comuns (ARAÚJO; 
GARCIA, 2019; GLAESER et al., 1992; JACOBS, 1969). O intercâmbio de conhe-
cimentos complementares entre empresas de diferentes indústrias estimula pro-
cessos de busca e de experimentação nas empresas, com efeitos positivos sobre 
seus esforços de inovação. Além disso, estruturas produtivas diversificadas são 
conducentes para o intercâmbio de habilidades necessário para a emergência 
de novos setores e de novas atividades produtivas, uma vez que essas habilida-
des podem ser recombinadas para a produção de novas mercadorias e o atendi-
mento a novos mercados (BEAUDRY; SCHIFFAUEROVA, 2009; MASCARINI; 
GARCIA; ROSELINO, 2019). Ademais, a existência de uma adequada infraestru-
tura de transportes e de comunicação, a proximidade aos mercados e o acesso 
privilegiado a serviços especializados são fontes adicionais de externalidades de 
diversificação, bastante associadas à urbanização, muitas vezes chamadas de ex-
ternalidades jacobianas. 

Nesse sentido, as externalidades decorrentes da aglomeração são reconheci-
das tanto pelo modelo das externalidades MAR quanto das externalidades jaco-
bianas. Todavia, as externalidades MAR privilegiam os efeitos dos transborda-
mentos de conhecimento que ocorrem dentro da mesma indústria, enquanto 
nas externalidades jacobianas a diversidade das indústrias da região é que são 
capazes de gerar mais poderosos transbordamentos de conhecimentos. Todavia, 
está aberto o debate sobre qual o tipo de externalidade local, MAR ou Jacobs, 
exerce efeitos mais poderosos sobre a inovação e sobre o crescimento econômico. 
Do ponto de vista empírico, parece não haver dúvidas de que os transbordamen-
tos de conhecimento envolvem tanto externalidades marshallianas como jaco-
bianas. Contudo, podem ser encontradas evidências conflitantes acerca de qual 
dos dois tipos de externalidade exerce efeitos mais potentes sobre a inovação e 
sobre o crescimento econômico1 (BEAUDRY; SCHIFFAUEROVA, 2009).

1. Em grande parte, a dificuldade de definir qual dos dois tipos de externalidade é o mais impor-
tante decorre das dificuldades de mensuração dos transbordamentos de conhecimento, uma vez 
que depende de como é mensurado, onde é mensurado, em que indústria e qual nível de agregação.
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2. Sistemas locais de produção, clusters industriais, apl

2.1 Importância e benefícios dos Sistemas Locais de Produção

A competitividade e o desenvolvimento de sistemas locais de produção são te-
mas que ganharam destaque entre os estudiosos de áreas como organização indus-
trial, economia regional e geografia econômica. O trabalho pioneiro de Marshall 
sobre os distritos industriais ingleses do final do século XIX já apontava para a im-
portância da aglomeração dos produtores para geração de externalidades positivas 
locais, cujo papel era decisivo para a competitividade das empresas (MARSHALL, 
1920). A partir de algumas experiências bem-sucedidas de aglomerações de produ-
tores nos anos de 1980, como os distritos industriais da Terceira Itália e o Vale do 
Silício nos Estados Unidos, diversos estudos conceituais e, sobretudo, empíricos, fo-
ram realizados com o intuito de analisar com maior ênfase a competitividade dos 
produtores em sistemas locais de produção (BECATTINI , 1990; GARCIA, 2006; 
KRUGMAN, 1991; PORTER, 1998). Além disso, os sistemas locais passaram a ser 
crescentemente objeto de políticas públicas voltadas à promoção do desenvolvi-
mento industrial e regional e ao incremento da competitividade. 

As vantagens competitivas dos produtores em sistemas locais são, basicamente, 
de duas naturezas. Primeiro, em virtude do processo de divisão do trabalho e da es-
pecialização dos produtores verificados nas aglomerações, a concentração geográ-
fica é capaz de proporcionar economias externas à firma que são apropriadas pelo 
conjunto dos produtores, mesmo que de forma assimétrica. Segundo, as interações 
frequentes entre os agentes econômicos são capazes de gerar formas de circulação 
e de difusão de informações e de novos conhecimentos que têm papel importante 
no processo de solução de problemas dentro das empresas.

Diversos autores, de diferentes tradições, procuraram destacar a importância 
das externalidades positivas para os produtores localizados em configurações pro-
dutivas geograficamente concentradas (KRUGMAN, 1991; LOMBARDI, 2003; 
MASKELL, 2001; PARRILLI; GARCIA, 2009; RABELLOTTI; CARABELLI; HIRS-
CH, 2009; SCHMITZ, 1999). A recuperação dos pressupostos do trabalho pioneiro 
de Marshall é tarefa realizada por diversos autores que trataram das vantagens 
da aglomeração dos produtores. Isso significa que é amplamente reconhecida a 
importância da contribuição de Marshall para a compreensão desses fenômenos.

Assim, o ponto de partida de diversos desses autores é o trabalho de Marshall 
(1920), que foi o pioneiro a observar, a partir da análise dos distritos industriais na 
Inglaterra no final do século XIX, que a presença concentrada de firmas em uma 
mesma região pode prover ao conjunto dos produtores vantagens competitivas 
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que não seriam verificadas se eles estivessem atuando isoladamente. É a partir da 
recuperação desses pressupostos que os autores, mesmo sob diferentes perspectivas, 
justificaram a importância das economias externas locais para a geração de vanta-
gens concorrenciais para o conjunto dos produtores. Por causa da existência dessas 
externalidades positivas, os produtores locais tenderiam a apresentar um desem-
penho competitivo superior, já que tais vantagens são específicas ao âmbito local.

Os retornos crescentes de escala emergem das condições de especialização dos 
agentes participantes do processo de divisão social do trabalho, proporcionando 
às unidades envolvidas ganhos de escala que são externos à firma. A possibilida-
de de geração e apropriação dos retornos crescentes de escala pela presença de 
firmas geográfica e setorialmente concentradas está vinculada exatamente com 
o estímulo à presença de produtores especializados nessas aglomerações.

Entre as causas originais para essa aglomeração, o autor aponta a existência 
de condições naturais, como a disponibilidade de matéria-prima e de fontes de 
energia ou facilidades nos transportes, e a existência prévia de demanda na re-
gião. É por isso que a concentração geográfica e setorial de produtores é capaz 
de atrair outras empresas, que atuam no mesmo setor ou segmento industrial 
ou em indústrias correlatas e de apoio. A capacidade de atração de novas empre-
sas resulta na configuração de uma organização produtiva em que se destaca a 
presença de produtores especializados, o que contribui para a intensificação do 
processo de divisão do trabalho entre eles. A partir desse extenso processo de di-
visão do trabalho, as economias externas são geradas e ampliadas, reforçando as 
possibilidades de incremento da capacidade competitiva dos produtores locais.

Para Marshall, as vantagens derivadas da concentração geográfica estão  
associadas não apenas ao aumento do volume de produção, mas também aos 
ganhos de organização e desenvolvimento decorrentes da maior integração  
entre os agentes. Utilizando os termos do autor, a concentração de produtores 
especializados estimula a promoção de formas de integração entre os agentes o 
que faz com que os segredos da indústria deixem de ser secretos e “pairem no ar”, 
de modo que “até as crianças são capazes de absorvê-los”.

A partir daí, configuram-se três tipos básicos, apontados por Marshall (1920), 
de economias oriundas da especialização dos agentes produtivos localizados. 
Primeiro, verifica-se a existência concentrada de mão de obra qualificada e com 
habilidades específicas ao setor ou segmento industrial em que as empresas lo-
cais são especializadas. Nesse sentido, algumas tarefas, como qualificação e trei-
namento de mão de obra, apresentam custos reduzidos para as empresas locais, 
que se apropriam de processos de aprendizado que são exógenos à firma, po-
rém endógenos ao conjunto local de produtores. Nesse sentido, deve-se destacar 
a existência de organismos especializados no treinamento e na qualificação da 
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mão de obra, muitas vezes voltados para a indústria ou para o segmento em que as 
empresas locais são especializadas. 

O segundo fator é a presença de fornecedores especializados de bens e serviços 
aos produtores locais. Essas empresas são atraídas a estabelecer unidades, produ-
tivas, comerciais ou de prestação de serviços, nos sistemas locais. Essas empresas 
especializadas contribuem para geração de economias externas aos produtores lo-
cais, já que eles conseguem ter acesso a esses produtos e serviços diferenciados e a 
custos relativamente mais reduzidos. Destaque especial deve ser dado à existência 
de agentes voltados à prestação de serviços especializados aos produtores, tanto nas 
áreas organizacional como tecnológica. Pela presença desses agentes, as empresas 
locais têm acesso a custos reduzidos a alguns serviços fundamentais para a ma-
nutenção da atividade produtiva e para o incremento da competitividade. Entre 
essas tarefas, pode-se destacar a provisão de informações técnicas e de mercado, 
certificação da qualidade, assessoria técnica e organizacional, serviços que não são 
mantidos internamente nas empresas, mas são prestados por fornecedores especia-
lizados. Muitas vezes ainda a aglomeração é capaz de atrair produtores de insumos 
ou serviços diferenciados, que podem representar um elemento importante para 
o processo de geração de vantagens concorrenciais para os produtores localizados.

O terceiro e último elemento que justifica a presença de economias externas lo-
cais são os transbordamentos (spillovers) tecnológicos e de conhecimento. São bas-
tante frequentes os casos em que a formação e o desenvolvimento de aglomerações 
são resultados de processos de transbordamento de empresas locais, pioneiras, que 
acabam exercendo o importante papel de formar um contingente de capacitações 
entre os agentes. Existe um amplo debate na literatura sobre as formas pelas quais 
os transbordamentos locais de conhecimento se manifestam, mas ainda restam la-
cunas na compreensão de quais condições e quais processos conduzem ao melhor 
aproveitamento dos transbordamentos locais de conhecimento em estruturas pro-
dutivas localizadas (AUDRETSCH; FELDMAN, 2004; BRESCHI; LISSONI, 2001; 
CRESCENZI; RODRÍGUEZ-POSE; STORPER, 2007; RODRÍGUEZ-POSE, 2011). Os 
transbordamentos locais de conhecimento, gerados pela aglomeração dos agen-
tes em determinada região, podem advir de estruturas produtivas especializadas, 
como os sistemas locais de produção, ou de aglomerações industriais e urbanas, 
que apresentam elevada diversificação. 

2.2 Distritos industriais: noção socioeconômica e eficiência coletiva

Após a reemergência dos sistemas locais de produção como forma de organi-
zação produtiva, uma abordagem que ganhou elevada importância foi a noção 
socioeconômica dos distritos industriais, bastante calcada na experiência dos 
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distritos industriais italianos. Essa abordagem, comumente chamada de “distri-
tos industriais marshallianos”, tem como contribuições mais proeminentes os 
estudos de Becattini, Brusco e Garofoli e é fortemente calcada na experiência 
dos distritos industriais da região da Terceira Itália. Para essa abordagem, um 
distrito industrial marshalliano é definido como uma entidade socioterritorial 
caracterizada pela presença ativa de uma comunidade de pessoas e de uma popu-
lação de firmas em uma área histórica e naturalmente delimitada (BECATTINI, 
1990; BRUSCO, 1982; GAROFOLI, 1994).

Essa abordagem pode ser sintetizada em duas definições conceituais mais 
importantes para os distritos industriais. Primeiro, o distrito industrial confi-
gura-se como um conjunto de empresas localizadas em uma região geográfica 
delimitada, cujos produtores formam uma rede e mantêm fortes relações pro-
dutivas entre si. Assim, essas empresas são capazes de estabelecer uma rede de 
produtores verticalmente desintegrados, normalmente de pequeno e médio por-
te. Nesse sentido, um dos fatores que explica a competitividade dos produtores 
localizados são as poderosas externalidades positivas locais que emergem de um 
amplo e complexo tecido industrial e econômico, em que predomina a especia-
lização produtiva decorrente das formas de divisão do trabalho entre os agentes 
econômicos. A geração e a difusão de inovações tecnológicas e organizacionais 
também decorrem da especialização dos agentes e do aprofundamento da divi-
são do trabalho entre eles, o que inclui a participação importante de centros de 
tecnologia e de prestação de serviços aos produtores locais. Destaca-se, também, a 
importância da mão de obra especializada, cujas capacitações são forjadas a par-
tir da concentração geográfica e setorial dos produtores e da presença das insti-
tuições locais. Ainda, a mobilidade da mão de obra qualificada entre as empresas 
locais é capaz de promover um forte mecanismo de disseminação de novos co-
nhecimentos, de modo a formar um conjunto de trabalhadores com habilidades 
específicas ao distrito industrial.

Segundo, a definição socioeconômica do distrito industrial, a partir do pres-
suposto do enraizamento (embeddedness) da rede de empresas no sistema social 
local, vincula-se à necessidade de considerar as características socioeconômicas 
e territoriais na análise da organização produtiva do sistema local. Essas carac-
terísticas socioeconômicas marcam a emergência do distrito industrial e deter-
minam a forma e a direção das transformações que ele atravessa. Assim, essa 
abordagem preconiza que a evolução do sistema local de produção não reside 
exclusivamente em fatores econômicos, uma vez que fatores sociais e territo-
riais também afetam as formas de organização produtiva do sistema local. As 
relações de cooperação mantidas pelos agentes econômicos são capazes de criar 
a chamada “atmosfera industrial”, que caracteriza as relações socioeconômicas 
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dentro de um distrito industrial. Essas formas de aprendizado, a despeito do seu 
caráter informal, são capazes de promover um processo permanente de acumu-
lação das habilidades, com efeitos positivos sobre a geração e a difusão de inova-
ções tecnológicas e organizacionais entre os agentes. A razão que faz com que os 
produtores locais mantenham relações de cooperação entre si está ligada ao fato 
de que os agentes têm a percepção de que fazem parte de um mesmo organismo, 
definido social e historicamente. Assim, a atmosfera industrial é representada 
por um conjunto de ativos intangíveis que pertencem ao sistema de produção 
como um todo, a partir da existência de uma comunidade local responsável pela 
disseminação de um sistema relativamente homogêneo de valores e visões, ex-
pressos por instituições como a firma, a família, a escola, as associações de classe, 
a igreja e as autoridades locais.

Ainda nesse contexto da recuperação dos pressupostos da análise marshallia-
na dos distritos industriais, é preciso assinalar a noção de eficiência coletiva, que 
se alinha à abordagem dos distritos industriais italianos (SCHMITZ, 1995; 1999). 
De acordo com a noção de eficiência coletiva, um fator importante que reforça 
a competitividade dos produtores em sistemas locais de produção é a elevada 
possibilidade de estabelecimento de ações conjuntas entre eles. Nesse sentido, 
em um diálogo com Krugman, Schmitz (1999) reconhece que a existência de 
retornos crescentes de escala no nível dos sistemas locais, que emergem das três 
forças que compõem as vantagens competitivas apontadas por Marshall, tem pa-
pel fundamental para explicar a competitividade dos produtores em sistemas lo-
cais. Contudo, os retornos crescentes de escala são apenas parte da explicação das 
vantagens competitivas dos sistemas locais, uma vez que a aglomeração espacial 
e setorial dos produtores é capaz de criar um amplo espectro para o estabeleci-
mento de ações conjuntas entre os agentes.

A noção de eficiência coletiva é definida como a vantagem competitiva dos 
produtores locais derivada das economias externas locais e da ação conjunta dos 
agentes (SCHMITZ, 1999). A eficiência coletiva responde à insuficiência da aná-
lise dos clusters industriais, e das explicações da concentração geográfica dos pro-
dutores, baseada apenas na possibilidade de apropriação de economias externas 
locais. Nesse sentido, incorpora-se a noção de que, em aglomerações de empresas, 
a ação conjunta deliberada dos agentes também exerce papel fundamental na 
análise. Essa abordagem foi amplamente utilizada em estudos empíricos sobre 
sistemas locais de produção no Brasil (CASSIOLATO; LASTRES, 2001; HASEN-
CLEVER; ZISSIMOS, 2006; SUZIGAN et al., 2004; SUZIGAN; FURTADO; GAR-
CIA, 2007; TIRONI, 2001) e no exterior (BELUSSI, 1999; RABELLOTTI, 1995; 
SCHMITZ, 1995), com um importante foco sobre as implicações de políticas.

No período recente, alguns estudos procuraram proceder a uma releitura dos 
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pressupostos e das características da abordagem dos distritos industriais italia-
nos (BECATTINI; BELLANDI; DE PROPIS, 2009; BELUSSI; DE PROPRIS, 2013; 
SFORZI; BOIX, 2015). As mudanças nas formas de organização industrial e a 
consequente expansão das cadeias globais de produção impuseram diversos de-
safios à dinâmica dos distritos industriais, o que ensejou uma tentativa de re-
leitura dessa abordagem. No entanto, os estudos ligados a essa abordagem, que 
ainda permaneceram fortemente ligados às experiências europeias e, sobretudo, 
italianas dos distritos industriais, tiveram pequena repercussão na literatura in-
ternacional.

2.3 �Principais críticas à abordagem dos distritos industriais 
marshallianos

A abordagem dos distritos industriais marshallianos foi alvo de diversas  
críticas, que podem ser sumarizadas em três conjuntos principais. Primeiro,  
alguns estudos apontaram que essa abordagem confere pouca importância aos 
fatores externos ao sistema local que afetam sua dinâmica evolutiva (BRESCHI; 
MALERBA, 2001; LISSONI, 2001; MORRISON, 2008). De fato, a abordagem dos 
distritos industriais marshallianos privilegia a análise dos fatores e das relações 
que ocorrem dentro do distrito industrial, o que fez com que fossem subestima-
das as relações dos atores locais com agentes externos aos distritos industriais. 

Tal crítica gerou duas reações mais importantes de autores ligados a essa 
abordagem. Primeiro, vale mencionar uma reação importante advinda de auto-
res ligados à abordagem dos distritos industriais marshallianos, que incorpora-
ram a essa abordagem a noção de cadeias produtivas globais, ou cadeias globais 
de valor (GEREFFI; HUMPHREY; STURGEON, 2005; GIULIANI; BELL, 2005; 
HUMPHREY; SCHMITZ, 2002). A noção de cadeias globais de valor advoga que 
existe uma organização global das cadeias produtivas coordenadas por grandes 
empresas multinacionais produtoras de bens finais ou detentoras de grandes 
marcas internacionalizadas. Nesse sentido, os produtores locais estão interco-
nectados a cadeias globais de valor, por meio de relações, sobretudo comerciais, 
voltadas ao suprimento de mercadorias. Essas ligações, segundo essa abordagem, 
são capazes de fomentar processos de aprendizado interativo, que se traduzem 
em importantes oportunidades para o desenvolvimento de novas capacitações. 
Dessa forma, configura-se um processo de upgrading a partir dessas ligações ex-
ternas, uma vez que os vínculos externos globais são capazes de fomentar proces-
sos de aprendizado interativo entre os agentes (HUMPHREY; SCHMITZ, 2002). 

A outra reação importante foi a incorporação do papel dos chamados tech-
nological gatekeepers, que são agentes locais, ou não locais, responsáveis por fa-
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zer a interlocução entre os produtores locais e os agentes externos. Os vínculos 
entre os produtores e os technological gatekeepers representam uma importante 
fonte de novidade para os agentes locais, o que lhes permite incorporar novas 
informações e novos conhecimentos, de modo a fomentar processos de aprendi-
zado interativo entre as empresas (BATHELT; MALMBERG; MASKELL, 2004;  
MORRISON, 2008).

A excessiva importância conferida às relações locais ensejou ainda um segun-
do conjunto de críticas à abordagem, uma vez que foi assinalada a possibilidade 
de que os produtores locais adentrem em um processo de trancamento (lock-in) 
das suas capacitações (MARTIN; SUNLEY, 2006). De fato, a experiência dos dis-
tritos industriais italianos, e também de outros países europeus, mostra que o 
processo de trancamento em um conjunto específico de capacitações era um real 
problema da forma de organização industrial local, que acabava por privilegiar 
as relações endógenas ao sistema local, em detrimento dos vínculos externos ao 
sistema local. Frente a essa insuficiência, alguns estudos desenvolveram uma 
nova abordagem que analisa a evolução dos sistemas locais, por meio da defi-
nição de um ciclo de vida do cluster (BOSCHMA; FORNAHL, 2011; MARTIN; 
SUNLEY, 2011; MENZEL; FORNAHL, 2009).

O terceiro conjunto de críticas foi relativo ao papel do conhecimento nessas 
estruturas produtivas localizadas (GIULIANI; BELL, 2005; LISSONI, 2001). Aliás, 
deve-se mencionar que essa crítica é bastante sensível no contexto da geografia 
da inovação, uma vez que o principal argumento em favor das relações entre a 
concentração geográfica e a inovação diz respeito à possibilidade de comparti-
lhamento de conhecimentos tácitos entre os agentes econômicos. Essa crítica diz 
respeito ao caráter do conhecimento como um “bem coletivo”.

3. �Proximidade geográfica e as características  
do conhecimento

Um interessante debate tem ocorrido no campo da geografia da inovação 
referente ao papel e ao caráter do conhecimento. A formulação pioneira de  
Marshall e as abordagens ligadas aos distritos industriais marshallianos apon-
tavam que o conhecimento era uma espécie de bem coletivo dos agentes econô-
micos. Uma excelente ilustração da forma como o conhecimento foi tratado por 
essa abordagem é a famosa, e extensamente utilizada pelos autores alinhados a 
essa perspectiva, frase de Marshall de que, nos distritos industriais os segredos da 
indústria “pairam pelo ar” e “até as crianças podem apreendê-los”. Ou seja, a am-
pla disponibilidade do conhecimento gerado pelos agentes locais representava um 
dos mais importantes benefícios da aglomeração industrial. Às empresas bastava 
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pertencer ao contexto socioeconômico para se apropriar do conhecimento gera-
do localmente.

3.1 Conhecimento não é um bem coletivo

Algumas críticas importantes apontaram que o conhecimento não pode ser 
considerado um bem livre (GIULIANI; BELL, 2005; LISSONI, 2001). Mesmo que 
o conhecimento gerado no seio das estruturas produtivas localizadas fosse mais 
facilmente disseminado entre os agentes locais, do ponto de vista da firma indivi-
dual, a absorção do conhecimento local depende da existência de um conjunto de 
capacitações internas à empresa, acumuladas ao longo de sua trajetória. Ou seja, 
a presença de capacitações internas à empresa define sua capacidade de absorção 
de novos conhecimentos (COHEN; LEVINTHAL, 1990). Na ausência dessas ca-
pacitações próprias, os produtores locais se tornam incapazes de se apropriar dos 
benefícios da aglomeração industrial, uma vez que não estão aptos a incorporar 
o conhecimento gerado pelos agentes locais aos seus produtos e processos produ-
tivos. As formas de circulação do conhecimento dentro das estruturas produtivas 
localizadas dependem fundamentalmente da criação de canais específicos de co-
municação, construídos a partir da existência de códigos comuns de comunicação 
e de confiança mútua entre os agentes (GARCIA et al., 2015a). 

A existência de contatos face a face entre os agentes econômicos pode facilitar 
a criação desses mecanismos próprios de comunicação, mas não garante per se 
a disseminação do conhecimento gerado no seio das estruturas produtivas loca-
lizadas. Uma vez criados esses canais específicos de comunicação, a localização 
deixa de ser importante para a circulação das informações e para o compartilha-
mento de conhecimentos. Isso faz com que o conhecimento gerado nessas estru-
turas produtivas localizadas, de caráter tácito, específico e complexo, possa ser 
transmitido a longas distâncias – desde que os agentes compartilhem os mesmos 
códigos de comunicação e possuam confiança mútua. Alguns autores chamaram 
essas redes de conhecimento de “comunidades de prática” ou “comunidades epis-
têmicas” (ARAÚJO; GARCIA, 2013; DAHL; PEDERSEN, 2004; GERTLER, 2003).

Esse ponto se reveste de elevada importância para análise das experiências re-
centes de conformação de sistemas locais de produção, especialmente em setores 
de alta tecnologia. Estudos sobre o Vale do Silício mostram a importância dos 
fatores ligados à concentração geográfica de um conjunto específico de capaci-
tações (KENNEY, 2000; SAXENIAN, 1996). Mesmo que possam ser identificados 
diversos fatores que contribuíram para o sucesso do Vale do Silício e das empre-
sas locais, o principal fator que conduziu o sistema local à posição de liderança 
tecnológica concentra-se na sua capacidade de fomentar a difusão do conheci-
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mento e os processos de aprendizado interativo no âmbito local, de modo a for-
mar um elevado conjunto de capacitações diferenciadas entre os agentes locais. 
Assim, fatores como a presença de empresas pioneiras, a elevada taxa de spin-off 
entre as empresas locais e a existência de um ambiente institucional que favo-
rece o intercâmbio de informações e o compartilhamento do conhecimento são, 
entre outros, elementos que vieram a fortalecer o conjunto local de capacitações 
diferenciadas. 

Também em países em desenvolvimento, é possível identificar a importân-
cia do estabelecimento de redes não locais de intercâmbio de informações e de 
compartilhamento do conhecimento. Estudos sobre o cluster de Bangalore, na 
Índia, mostram que a presença de diversos estudantes e profissionais indianos 
nos Estados Unidos, e mais precisamente no Vale do Silício, proporcionou a for-
mação de um elevado contingente de profissionais de elevada qualificação que, 
ao retornarem a seu país de origem, assumiram posições importantes nas empre-
sas locais ou estabeleceram seus próprios empreendimentos (SAXENIAN, 2002; 
SAXENIAN; HSU, 2001).

Esses profissionais foram capazes não apenas de aproveitar as oportunidades 
associadas ao crescimento das indústrias eletrônica e de software em Bangalore, 
como também foram responsáveis pela formação de densas redes de conheci-
mento entre os profissionais, aproveitando ainda os contatos com cientistas e 
engenheiros indianos que permaneceram nos Estados Unidos. No Brasil, o caso 
do sistema local de produtos eletrônicos de Santa Rita do Sapucaí também mos-
tra a importância das redes não locais de conhecimento, surgidas a partir de 
formas de proximidade social e cognitiva entre os agentes econômicos (GARCIA 
et al., 2015a). 

Dessa maneira, processos de diáspora e de “fuga de cérebros” (brain drain), que 
muitas vezes recebem pelos analistas uma conotação negativa, podem exercer 
papel fundamental na formação de uma ampla rede internacional de circulação 
de informações e de compartilhamento de conhecimentos. Esses profissionais 
são agentes ativos que proporcionam benefícios como a transferência de tecno-
logia, de capacitações e de know-how dentro dessa complexa rede de conheci-
mentos. Esse exemplo mostra que é possível criar mecanismos de intercâmbio de 
conhecimentos e inovação que prescindem da proximidade geográfica. 

De fato, a formação de comunidades de profissionais especializados, as “co-
munidades de prática”, pode exercer papel-chave para o compartilhamento do 
conhecimento e o aprendizado interativo (BATHELT; MALMBERG; MASKELL, 
2004; GERTLER, 2003). As comunidades de prática são comumente definidas 
como grupos de trabalhadores informalmente ligados em razão de experiência 
compartilhada e das competências comuns. Ademais, são normalmente auto-
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-organizadas com a finalidade de colaborar na solução de problemas práticos en-
frentados pelas empresas, por meio do compartilhamento do conhecimento tácito 
(BROWN; DUGUID, 1991; GERTLER, 2003). Nessas comunidades, a proximidade 
organizacional ou relacional entre os profissionais pode ocorrer ou não no âmbito 
local.

3.2 Dimensões da proximidade

Os benefícios da proximidade geográfica são reconhecidos por diversas abor-
dagens e autores que tratam do tema da geografia da inovação. Porém, resultados 
de estudos recentes mostram que a proximidade geográfica entre os agentes não 
é condição suficiente para a ocorrência de processos de aprendizado interativo. 
Alguns autores apontaram que o processo de aprendizado depende da capacidade 
de absorção dos agentes econômicos, uma vez que requer um conjunto de capacita-
ções para que os agentes sejam capazes de adquirir o conhecimento compartilhado 
(COHEN; LEVINTHAL, 1990; GIULIANI; BELL, 2005; LISSONI, 2001).

Em linha com essa abordagem, foram apresentadas diferentes dimensões 
da proximidade, que complementam, ou substituem, a proximidade geográfica 
(BOSCHMA, 2005; KNOBEN; OERLEMANS, 2006; VILLAMIL-RAMIREZ; GAR-
CIA, 2015). A principal suposição é a de que a proximidade geográfica não é 
capaz de, sozinha, gerar sinergias e complementaridades entre os agentes eco-
nômicos, necessárias para o compartilhamento de conhecimento e o fomento de 
processos de aprendizado interativo (BROEKEL, 2015; GILLY; TORRE, 2000). 
De fato, a dimensão espacial pode ser suplementada por outras formas de proxi-
midade, conformadas por aspectos organizacionais, sociais, institucionais e por 
ligações tecnológicas (PACI; MARROCU; USAI, 2014).

Nesse contexto, foram apresentadas diferentes dimensões da proximidade 
(KNOBEN; OERLEMANS, 2006; TORRE; WALLET, 2014), como geográfica, 
organizacional, social, institucional e cognitiva (BOSCHMA, 2005). Essa for-
mulação resume de maneira bastante funcional as principais dimensões da 
proximidade que se relacionam com a proximidade geográfica. A partir dessa 
formulação, diversos estudos empíricos foram realizados no sentido de definir o 
papel e a importância dessas dimensões da proximidade e a forma como elas se 
relacionam com a proximidade geográfica (CAPELLO; CARAGLIU, 2018; GAR-
CIA et al., 2018; PACI; MARROCU; USAI, 2014). Pela análise dessas cinco dimen-
sões, é possível examinar qual a importância da proximidade geográfica para 
o processo de aprendizado interativo dos agentes econômicos, uma vez que as 
outras dimensões da proximidade podem exercer esse papel (BOSCHMA, 2005). 
De todo modo, é importante apresentar a definição dessas principais dimensões 
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da proximidade. De início, a definição de proximidade geográfica se apropria de 
toda a discussão em torno da abordagem da geografia econômica e da geografia da 
inovação. Assim, proximidade geográfica é definida como a proximidade territorial, 
espacial, local ou física entre dois ou mais agentes econômicos (BOSCHMA, 2005; 
KNOBEN; OERLEMANS, 2006). A importância da proximidade geográfica reside no 
fato de que pequenas distâncias geográficas facilitam e estimulam as interações face 
a face, planejadas e casuais (serendipitous) dos agentes econômicos e, por conseguin-
te, facilitam o compartilhamento do conhecimento e a inovação. Assim, a proximi-
dade geográfica facilita a transferência de conhecimentos tácitos entre os agentes 
econômicos (GERTLER, 2003; GILLY; TORRE, 2000). Quanto maior for a distância 
geográfica entre dois agentes, mais difícil é a transmissão e o compartilhamento de 
conhecimentos tácitos entre eles (KNOBEN; OERLEMANS, 2006).

Outra dimensão é a proximidade organizacional, definida como a extensão 
pela qual as relações entre os agentes são compartilhadas dentro de um arranjo 
organizacional específico – ou entre dois ou mais arranjos organizacionais. As-
sim, a proximidade organizacional pode ser um poderoso mecanismo de coor-
denação dos processos de aprendizado interativo, mesmo a largas distâncias 
geográficas (BOSCHMA, 2005; GILLY; TORRE, 2000; KNOBEN; OERLEMANS, 
2006). A existência de proximidade organizacional facilita a interação entre os 
agentes porque é capaz de prover regras (explícitas ou implícitas) e rotinas de 
procedimentos para os agentes, além de proporcionar o compartilhamento do 
mesmo sistema de incentivos e crenças (TORRE; RALLET, 2005).

A proximidade social é oriunda do pressuposto de que as relações econômi-
cas estão enraizadas (embeddedness) em um contexto social específico (GERTLER, 
2003; GRANOVETTER, 1985), e pode representar um importante instrumento 
de aprendizado. As relações sociais são capazes não apenas de criar um meca-
nismo de coordenação das transações econômicas, como também constituem 
um veículo que permite o compartilhamento do conhecimento entre os agentes, 
mediado pela existência de confiança mútua, afinidade e experiência (AUTAN-
T-BERNARD et al., 2007; BOSCHMA, 2005). Na verdade, a proximidade social 
se refere a atores que pertencem ao mesmo espaço de relações, fora do âmbito 
estritamente econômico (KNOBEN; OERLEMANS, 2006).

Já a proximidade institucional é normalmente associada ao arcabouço insti-
tucional no nível macro e definida nos termos apresentados por North (1990), ou 
seja, é definida como restrições e limites implícitos ou explicitamente concebi-
dos para estruturar as interações entre os agentes. Por essa razão, a proximidade 
institucional pode facilitar o aprendizado coletivo, uma vez que ela permite a 
livre circulação de informações e o compartilhamento do conhecimento em um 
espaço comum de representações, modelos, normas, procedimentos, regras apli-
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cadas e ações (BOSCHMA, 2005; KNOBEN; OERLEMANS, 2006).
Por fim, o papel da proximidade cognitiva está principalmente relacionado com 

o pressuposto de que a geração e a acumulação de novos conhecimentos dependem 
da capacidade da firma em absorver esse novo conhecimento. Portanto, requer a 
capacidade de absorção para identificar, interpretar e explorar novos conhecimen-
tos (BOSCHMA, 2005; COHEN; LEVINTHAL, 1990; GARCIA et al., 2018; NOOTE-
BOOM, 2000). Para cada nova tecnologia, a firma deve ser capaz de dominar um 
conjunto mínimo de conhecimentos, de modo a preencher a lacuna de conheci-
mento (knowledge gap). A colaboração entre dois ou mais agentes exige um nível 
mínimo de proximidade entre eles. A noção de proximidade cognitiva implica que 
agentes que compartilham a mesma base de conhecimento e habilidades seme-
lhantes são capazes de estabelecer processos de aprendizado interativo entre eles 
(BOSCHMA, 2005; NOOTEBOOM, 2000). Assim, a proximidade cognitiva é comu-
mente definida como as similaridades nas formas em que os agentes percebem, in-
terpretam e avaliam o novo conhecimento (KNOBEN; OERLEMANS, 2006); ou o 
grau de sobreposição de suas respectivas bases de conhecimento (BROEKEL, 2015; 
GARCIA et al., 2018). Os agentes necessitam de capacidade de absorção comple-
mentares para identificar, interpretar e explorar o conhecimento de seus parceiros, 
e as sobreposições entre as bases de conhecimento são essenciais para o estabeleci-
mento de comunicação eficiente entre eles. A distância cognitiva entre a base de 
conhecimento corrente de uma empresa e o conhecimento externo também pode 
afetar seus processos de busca e seleção de novos conhecimentos (KRAFFT; QUA-
TRARO; SAVIOTTI, 2014; NELSON; WINTER, 1982).

Existem importantes relações entre as diferentes dimensões de proximidade. 
Por exemplo, considerando a relação entre proximidade geográfica e cognitiva, é 
possível identificar que essas duas dimensões podem ser bastante complementa-
res, uma vez que as interações baseadas nos preceitos da proximidade geográfica 
e na proximidade cognitiva podem ocorrer com mais frequência do que quando 
se verifica apenas proximidade geográfica (BROEKEL; BOSCHMA, 2011; GAR-
CIA et al., 2018). A conjugação de proximidade geográfica e cognitiva pode indu-
zir a um importante processo de aprendizado interativo e de difusão de novos 
conhecimentos, muitas vezes às expensas de uma decisão deliberada dos agentes 
envolvidos (PACI; MARROCU; USAI, 2014).

3.3 Paradoxo da proximidade e proximidade geográfica temporária

O paradoxo da proximidade e a proximidade geográfica temporária são dois 
temas que têm aparecido com certa frequência nas discussões sobre as diferen-
tes dimensões da proximidade. Essas duas noções podem complementar a com-
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preensão das dimensões da proximidade.
O chamado paradoxo da proximidade tem o objetivo de chamar a atenção 

para os potenciais efeitos deletérios do excesso de proximidade em suas diferen-
tes dimensões. A excessiva proximidade entre os agentes econômicos pode afetar 
negativamente os processos locais de aprendizado interativo e de inovação, uma 
vez que pode resultar na redução expressiva da heterogeneidade dos agentes e na 
ausência de fontes de novidades para os produtores. Nesse sentido, são prejudica-
das as formas de compartilhamento do conhecimento entre os agentes, em virtu-
de da ausência de abertura e de flexibilidade, o que pode levar a um processo de 
trancamento (lock-in) dos agentes em um determinado conjunto de capacitações 
(BOSCHMA, 2005; BOSCHMA; FRENKEN, 2010; CASSI; PLUNKET, 2014).

O paradoxo da proximidade pode ser verificado em diversas dimensões. Por 
exemplo, por um lado, a proximidade cognitiva pode possibilitar e facilitar a 
comunicação entre os agentes e, assim, estimular o processo de aprendizado in-
terativo. No entanto, por outro lado, demasiada proximidade cognitiva pode ser 
prejudicial para o aprendizado e para a inovação, uma vez que ela pode não ape-
nas reduzir o potencial para o aprendizado, como também incrementar o risco 
de manifestação de um processo de trancamento dos agentes em dada trajetória, 
e até produzir indesejados transbordamentos de conhecimentos aos rivais locais 
(BOSCHMA, 2005). Assim, proximidade cognitiva muito baixa entre os agentes 
enseja problemas de comunicação entre eles; porém, demasiada proximidade 
cognitiva traz consigo ausência de fontes de novidades e de novos conhecimen-
tos, com efeitos deletérios para a inovação local (CASSI; PLUNKET, 2014; NOO-
TEBOOM, 2000).

Da mesma forma, a proximidade e o enraizamento social podem afetar posi-
tivamente a conformação de redes de conhecimentos entre os agentes econômi-
cos, de modo a estimular o compartilhamento do conhecimento e o aprendizado 
interativo (AUTANT-BERNARD et al., 2007; BRESCHI; LISSONI, 2009; CASSI; 
PLUNKET, 2014). Porém, a proximidade social entre os agentes pode não ser 
benéfica para a inovação e para o aprendizado, uma vez que o excessivo enraiza-
mento em relações sociais pode levar os agentes a subestimar novas oportunida-
des de negócios e promover o aprisionamento dos produtores em determinadas 
formas de fazer as coisas, de modo a desestimular a mudança técnica e organiza-
cional (BOSCHMA; FRENKEN, 2010; CASSI; PLUNKET, 2014).

Nesse contexto, é possível expressar o paradoxo da proximidade por meio da 
figura de um “U” invertido (BOSCHMA, 2005). Pouca proximidade, nas dimen-
sões organizacional, social, institucional e cognitiva, pode ser prejudicial ao pro-
cesso de aprendizado inovativo e à inovação, uma vez que podem ser reduzidos 
os estímulos à interação entre os agentes. Por outro lado, a excessiva proximida-
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de pode levar os agentes ao trancamento em determinadas práticas, de modo a 
desestimular a mudança técnica e organizacional e impedir o acesso a fontes de 
novas práticas produtivas, comerciais e tecnológicas.

Por fim, em adição à discussão das dimensões da proximidade, um tema que 
apareceu nos debates foi a importância da “proximidade geográfica temporária” 
(BATHELT; MALMBERG; MASKELL, 2004; TORRE, 2008; TORRE; RALLET, 
2005). Nas últimas décadas, a crescente mobilidade das pessoas, da informação e 
dos bens teve o efeito de reduzir as restrições associadas a colaborações a distâncias 
geográficas mais largas. As interações entre os agentes geograficamente distantes 
podem ser cumpridas temporariamente a partir de viagens e reuniões on-line com 
o uso de tecnologias de informação e comunicação (TORRE; RALLET, 2005).

Nesse sentido, a noção de proximidade geográfica temporária implica que 
os agentes não precisam estar em constante proximidade física para estabelecer 
relações de colaboração entre eles. Reuniões periódicas, visitas de curta duração 
e colocalização temporária podem ser suficientes para que os agentes sejam ca-
pazes de construir outras formas de proximidade, como a cognitiva e a social 
por exemplo, que em consequência podem permitir a colaboração e o aprendiza-
do interativo mesmo a grandes distâncias geográficas (KNOBEN; OERLEMANS, 
2006). Essa colaboração a elevadas distâncias pode ser reforçada por meio da 
emergência de comunidades de prática, comunidades epistêmicas ou fóruns de 
profissionais, que permitem aos participantes realizar o intercâmbio de infor-
mações e o compartilhamento de conhecimentos mesmo a longas distâncias geo-
gráficas (BATHELT; MALMBERG; MASKELL, 2004; TORRE, 2008; 2014).

Dessa maneira, a proximidade geográfica temporária também pode ser uma 
importante ferramenta para estimular o aprendizado interativo entre dois ou 
mais agentes econômicos. Além disso, a proximidade geográfica temporária 
pode ser um substituto, mesmo que imperfeito, dos mecanismos adjacentes aos 
benefícios da proximidade geográfica, além de fortalecer outras dimensões da 
proximidade entre os agentes.

4. Temas emergentes em geografia da inovação

Inseridos na discussão sobre geografia da inovação, alguns temas emergentes 
podem ser relacionados. Porém, como ocorre em todas as tentativas de estabele-
cer uma lista de temas que têm emergido em qualquer campo do conhecimento, 
há ao menos dois problemas em que se pode incorrer. Primeiro, alguns desses 
temas podem já estar recebendo na literatura internacional relevante atenção 
nos últimos anos. Segundo, certamente há omissões de temas que já aparecem 
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com certa importância no debate nos últimos anos. 
Mesmo ciente desses riscos, esta seção apresenta uma tentativa de reunir te-

mas emergentes no campo da geografia da inovação, que podem ser direcionado-
res, e talvez até servir de estímulo, para novos projetos de pesquisa, especialmente 
de jovens pesquisadores. Nesses temas são aqui tratados de forma bastante breve, 
mas são apresentadas algumas das principais referências, para os pesquisadores 
que pretendem aprofundar os temas aqui relacionados. De todo modo, deve-se 
ressaltar que os temas têm recebido reduzida, porém crescente, atenção de auto-
res brasileiros, o que abre interessantes oportunidades para novas contribuições.

4.1 Geografia econômica evolucionária

Um desses temas diz respeito ao que foi chamado de geografia econômica 
evolucionária.2 Essa abordagem parte do pressuposto principal de que há uma 
lacuna importante na compreensão dos vínculos entre a mudança técnica e os 
fenômenos ligados ao território e ao espaço econômico. Em parte, a emergên-
cia dessa abordagem foi uma resposta ao que foi chamado por Paul Krugman 
de Nova Geografia Econômica, que conferiu renovada importância aos temas 
relacionados à geografia, ao território e ao desenvolvimento das economias re-
gionais (KRUGMAN, 1991). Porém, a análise de Krugman confere demasiada 
importância a uma abordagem formal e matemática e subestima a relevância 
dos processos de evolução dinâmica do território e das relações sociais nele in-
seridas (BOSCHMA; FRENKEN, 2006; BOSCHMA; MARTIN, 2010; FRENKEN; 
BOSCHMA, 2007; MARTIN; SUNLEY, 2007).

Em contraste, o desenvolvimento de uma perspectiva baseada nos elementos 
dinâmicos que envolvem a geografia e o território tem exatamente o intuito de 
preencher esta lacuna, por meio da busca de uma melhor compreensão de temas 
como a geografia do progresso tecnológico, as vantagens competitivas dinâmicas 
do território, a reestruturação das economias regionais e o crescimento econômi-
co das regiões. Diversos pesquisadores já vinham trabalhando com essa aborda-
gem, por meio da utilização dos conceitos de inovação e de dinâmica econômica 
para analisar o desenvolvimento regional e urbano, o que lançou as bases para 
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criação da perspectiva da geografia econômica evolucionária (FRENKEN; BOS-
CHMA, 2007; HENNING, 2019; MARTIN; SUNLEY, 2007; STORPER, 1997).

A perspectiva da geografia econômica evolucionária tem como objetivo for-
necer uma abordagem que permite analisar a criação e a difusão do conheci-
mento tecnológico dentro dos diferentes contextos regionais, em que os agen-
tes econômicos e as instituições desempenham papel crítico nos seus processos 
evolutivos. Nesse contexto, a dinâmica econômica regional é entendida como 
o resultado das inovações, ensejadas pelas novas rotinas e pela sua transmissão 
seletiva entre os agentes e as instituições. É possível observar na literatura inter-
nacional um crescente número de estudos em que se aplicam muitos dos pres-
supostos da geografia econômica evolucionária. Todavia, ressalta-se que há um 
amplo campo para o desenvolvimento de trabalhos de pesquisa nesse contexto 
(KOGLER, 2015; MARTIN; SUNLEY, 2015; PYKE; LUND-THOMSEN, 2016).

4.2 Diversificação das atividades locais e a noção de relatedness

Outro tema emergente importante no campo da geografia da inovação diz 
respeito à abordagem de variedade relacionada (related variety), também cha-
mada de relatedness. Esse tema vem sendo objeto de diversos estudos que tratam 
do tema da evolução das estruturas produtivas localizadas e se apropriam de 
diversos conceitos relacionados à dinâmica das economias regionais (ASHEIM; 
BOSCHMA; COOKE, 2011; BOSCHMA, 2015; BOSCHMA; IAMMARINO, 2009; 
CONTENT; FRENKEN, 2016; FRENKEN; VAN OORT; VERBURG, 2007).

A noção de variedade relacionada (related variety) se insere no debate sobre qual 
estrutura produtiva, especializada ou diversificada, a aglomeração das empresas 
é capaz de prover maiores vantagens em termos do aprendizado interativo. No 
caso das aglomerações especializadas, as vantagens marshallianas (ou MAR) pre-
dominam. No caso das aglomerações diversificadas, os benefícios jacobianos são 
mais profícuos na geração de transbordamentos locais de conhecimento. Porém, 
de acordo com a abordagem de variedade relacionada (related variety), é possível 
observar problemas em ambas estruturas. As aglomerações especializadas podem 
levar os produtores ao aprisionamento em determinada trajetória de aprendizado; 
nas aglomerações diversificadas, os transbordamentos de conhecimento ocorrem 
mais comumente em setores não relacionados, o que faz com que eles não sejam 
plenamente aproveitados pelos agentes (BOSCHMA; IAMMARINO, 2009). Por 
essa razão, nessa abordagem, a colocalização geográfica dos agentes não é condição 
suficiente para estimular o processo de aprendizado interativo. 

Nesse contexto, a noção de variedade relacionada (related variety) é apresenta-
da como uma solução para a dicotomia especialização e diversificação. Assim, va-
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riedade relacionada (related variety) é definida como uma configuração produtiva 
em que se verifica a existência de setores cujas competências podem ser comparti-
lhadas ou complementares, o que permite a ocorrência de transbordamentos locais 
e intersetoriais de conhecimento. No entanto, o compartilhamento de conheci-
mentos e competências requer proximidade cognitiva entre os agentes econômicos 
(BOSCHMA; IAMMARINO, 2009; FRENKEN; VAN OORT; VERBURG, 2007). Em 
estruturas diversificadas, no entanto, verifica-se excessiva distância cognitiva; e em 
estruturas especializadas, há excessiva proximidade cognitiva.

A partir da noção de variedade relacionada, diversos estudos empíricos foram 
realizados com o intuito de examinar e identificar alguns dos movimentos dinâ-
micos de diversificação de estruturas produtivas localizadas ou regionais (BOS-
CHMA; HEIMERIKS; BALLAND, 2014; BOSCHMA; MINONDO; NAVARRO, 
2013; NEFFKE; HENNING; BOSCHMA, 2011; XIAO; BOSCHMA; ANDERSSON, 
2018). Alguns deles foram realizados utilizando informações que permitem a 
análise da diversificação da estrutura produtiva e de conhecimento local a partir 
de longos períodos históricos (BALLAND et al., 2019; BALLAND; BOSCHMA; 
FRENKEN, 2015). Vale notar por fim alguns trabalhos mais recentes que incor-
poraram a noção de complexidade à análise da diversificação sobretudo produti-
va, das regiões, especialmente por meio do uso da ferramenta de espaço-produto 
(BALLAND; RIGBY, 2017; CONTENT; FRENKEN, 2016; HIDALGO et al., 2007).

4.3 Ciclo de vida dos Sistemas Locais

Outro tema que ganhou importância no debate recente sobre geografia da 
inovação é a análise do ciclo de vida dos clusters. Essa abordagem se caracteriza 
pela investigação dos principais fatores que afetam a evolução dessas estruturas 
produtivas localizadas, assim como as características da evolução dos sistemas 
locais ao longo do tempo e as principais forças que afetam sua trajetória. Nes-
se contexto, busca-se analisar em que condições as empresas entram e saem da 
estrutura produtiva, assim como as formas pelas quais as capacitações dos agen-
tes econômicos são desenvolvidas e, por diversas vezes, convergem em direção a 
uma determinada trajetória.

A abordagem do ciclo de vida também permite analisar como são estabeleci-
dos os vínculos interorganizacionais endógenos e exógenos aos sistemas locais, 
e como eles podem se reforçar, ou desaparecer, ao longo de sua trajetória (MAR-
TIN; SUNLEY, 2011; MENZEL; FORNAHL, 2009). A descrição e as principais 
características dos diferentes estágios do ciclo de vida dos sistemas locais variam 
levemente entre os principais autores e abordagens. Mas há um relativo consen-
so de que podem ser distinguidas as fases de emergência, crescimento, maturida-
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de e declínio, e que existem diversas formas de renovar a trajetória de evolução 
dos sistemas locais (HERVAS-OLIVER; ALBORS-GARRIGOS, 2014).

De fato, análises recentes da dinâmica dos sistemas locais têm-se dedicado 
à compreensão dos principais fatores direcionadores da evolução dos sistemas 
locais. Diversos estudos apresentaram evidências empíricas sobre como os sis-
temas locais emergem e crescem ao longo do tempo (BELUSSI; SEDITA, 2009; 
ELOLA et al., 2017); o que faz com que eles entrem em decadência (ØSTER-
GAARD; PARK, 2015); e quais os fatores que permitem o rejuvenescimento do 
sistema local (HERVAS-OLIVER; ALBORS-GARRIGOS, 2014; VALE; CALDEI-
RA, 2007). Essa abordagem indica para o reconhecimento de que a existência e 
a estrutura dos sistemas locais só podem ser compreendidas quando se analisa a 
sua trajetória ao longo do tempo (BELUSSI; HERVÁS-OLIVER, 2016; GARCIA; 
SCUR, 2016; MARTIN; SUNLEY, 2006; TRIPPL et al., 2015).

A análise recente dos sistemas locais de produção mostrou que a evolução 
desses sistemas locais está associada a um processo dependente da trajetória (pa-
th-dependent) (MARTIN; SUNLEY, 2006), em que as capacitações das empresas 
locais podem evoluir ao longo do tempo e afetam decisivamente a evolução do 
sistema local (BELUSSI; HERVÁS-OLIVER, 2016). Em geral, a evolução dos clus-
ters industriais está relacionada à evolução das capacitações das empresas locais 
e à forma como os agentes acumulam novos conhecimentos (HERVÁS-OLIVER; 
ALBORS-GARRIGOS, 2014; SCUR; GARCIA, 2019). O surgimento dos sistemas 
locais está associado à criação e à acumulação de novas capacitações técnicas, tec-
nológicas e organizacionais das empresas. Por outro lado, a ausência de capacita-
ções entre os agentes locais para enfrentar os desafios colocados pelas mudanças 
tecnológicas, e no padrão de concorrência, é questão-chave para compreender o 
declínio de um sistema local (ØSTERGAARD; PARK, 2015).

Neste cenário, é importante observar o papel dos technological gatekeepers, 
uma vez que esses agentes podem representar um importante canal de acesso 
a conhecimentos externos e a fontes de novidades. Esses agentes podem exercer 
papel fundamental na difusão desses novos conhecimentos entre os produtores 
locais, o que pode contrabalançar o aprisionamento setorial no nível regional 
(HERVÁS-OLIVER; ALBORS-GARRIGOS, 2014; MORRISON, 2008; OLIVEI-
RA; GARCIA; BACIC, 2018). Entre as principais formas que os technological ga-
tekeepers podem assumir estão as estruturas de comercialização internacional 
das empresas locais, o investimento externo (inward ou outward), a participação 
em cadeias globais de suprimentos, a realização de alianças tecnológicas com 
agentes externos e a participação em redes globais de conhecimento (BOSCHMA; 
IAMMARINO, 2009).
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4.4 Dimensão local da interação universidade-empresa

Os mesmos pressupostos relativos ao papel e aos benefícios da proximidade 
geográfica no estímulo à inovação e ao aprendizado interativo se aplicam à análise 
da dimensão local da interação universidade-empresa. No geral, a universidade 
vem exercendo papel crescente no apoio à inovação, uma vez que a pesquisa acadê-
mica representa uma importante fonte de novos conhecimentos para as empresas 
(COHEN; NELSON; WALSH, 2002; GARCIA et al., 2018; SUZIGAN et al., 2009).

Nas últimas décadas, houve um crescente interesse na literatura sobre o papel 
da proximidade geográfica entre a pesquisa acadêmica realizada na universida-
de e os laboratórios de P&D das empresas. Evidências empíricas mostraram os 
benefícios da colocalização entre universidades e empresas, uma vez que foram 
capazes de identificar a existência de transbordamentos locais de conhecimento 
(geographically bounded spillovers) da pesquisa acadêmica para a inovação indus-
trial (ANSELIN; VARGA; ACS, 1997; ARUNDEL; GEUNA, 2004; DE FUENTES; 
DUTRÉNIT, 2016; GARCIA; ARAÚJO; MASCARINI, 2013; JAFFE, 1989; MANS-
FIELD; LEE, 1996; VALLANCE, 2016). A existência de transbordamentos locais 
de conhecimento da universidade para as empresas se soma às maiores possibili-
dades de interação associada à proximidade geográfica. A proximidade geográfi-
ca entre empresas e universidades facilita a interação entre os pesquisadores aca-
dêmicos e os cientistas industriais, uma vez que permite interações frequentes, 
contatos pessoais e interação face a face, mecanismos que favorecem os processos 
de aprendizado interativo entre os agentes.

Por essas razões, as empresas em geral preferem interagir com universida-
des geograficamente próximas. Contudo, estudos empíricos recentes mostraram 
que existem alguns fatores que podem induzir as empresas a colaborar com uni-
versidades geograficamente mais distantes (CALIARI; RAPINI, 2017; D’ESTE; 
IAMMARINO, 2010; DE FUENTES; DUTRÉNIT, 2016; FITJAR; HUBER; RODRÍ-
GUEZ-POSE, 2015; GARCIA et al., 2015b; LAURSEN; REICHSTEIN; SALTER, 
2011; MUSCIO, 2013). Do ponto de vista da firma, se seus processos inovativos 
exigem conhecimentos tácitos, específicos e complexos, a empresa vai procu-
rar uma universidade em que esses conhecimentos possam ser encontrados, de 
modo a colaborar com a solução dos problemas inovativos, independentemente 
da localização geográfica da universidade. Assim, o principal fator que influen-
cia a colaboração das firmas com universidades geograficamente distantes é a 
capacidade de absorção das empresas. Empresas com mais elevada capacidade de 
absorção apresentam maior capacidade de procurar, e encontrar, parceiros aca-
dêmicos localizados a distâncias geográficas mais largas (GARCIA et al., 2015b; 
LAURSEN; REICHSTEIN; SALTER, 2011). Do ponto de vista da universidade, a 
qualidade da pesquisa acadêmica é um dos fatores que afetam a distância geográ-
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fica das interações universidade-empresa. Universidades que apresentam bom 
desempenho acadêmico são capazes de atrair firmas geograficamente distantes 
para colaborar, uma vez que elas possuem um conjunto de capacitações diversi-
ficadas e complexas que podem ser muito importantes para colaborar na solu-
ção de problemas inovativos das empresas, especialmente quando esses proble-
mas estão próximos à fronteira do conhecimento (D’ESTE; IAMMARINO, 2010; 
GARCIA et al., 2015b; MUSCIO, 2013).

Estudos mais recentes apontaram ainda que outras dimensões, não espa-
ciais, da proximidade podem substituir a proximidade geográfica e, dessa forma, 
influenciar a colaboração universidade-empresa (CAPALDO; PETRUZZELLI, 
2014; CAPELLO; CARAGLIU, 2018; FITJAR; HUBER; RODRÍGUEZ-POSE, 2015;  
GARCIA et al., 2018; MATTES, 2012). Isso significa que maior proximidade 
 cognitiva entre os parceiros pode estimular formas de interação mais distantes, 
uma vez que a existência de uma base de conhecimento comum e de capacita-
ções e experiências compartilhadas pode ser um fator de estímulo à colaboração 
entre os parceiros, mesmo a distâncias geográficas mais amplas. 

Por último, outro tema associado a estudos da interação universidade-em-
presa diz respeito aos spin-offs acadêmicos, que têm sido amplamente utili-
zados como forma de impulsionar a inovação e o desenvolvimento regional  
(AUDRETSCH; FELDMAN, 2004; GARCIA et al., 2018; KENNEY, 2000;  
SAXENIAN, 1996; VALLANCE, 2016). Os novos conhecimentos gerados pela pes-
quisa acadêmica são capazes de propiciar oportunidades para a criação de novas 
empresas, especialmente nas indústrias de alta tecnologia. A proximidade geográ-
fica com essas fontes de novos conhecimentos configura-se como uma vantagem, 
se não um prerrequisito, para esses novos empreendimentos, em razão sobretu-
do do acesso privilegiado a fontes de novidades e da maior facilidade de absor-
ção dos transbordamentos locais de conhecimentos da universidade e de centros de 
pesquisa para as empresas (AUDRETSCH; KEILBACH, 2005; FISCHER; QUEIROZ;  
VONORTAS, 2018; OLIVEIRA; GARCIA; BACIC, 2018; STAM; WENNBERG, 2009).

4.5 Mobilidade dos trabalhadores qualificados

Outro eixo de análise que se desenvolveu de modo importante nos últimos 
anos na área da geografia da inovação foi a investigação dos efeitos da mobi-
lidade de trabalhadores qualificados sobre a inovação nas empresas. A mobili-
dade dos trabalhadores qualificados, dentro da mesma região ou entre regiões 
diferentes, representa uma das importantes formas de transbordamentos de co-
nhecimentos, uma vez que os trabalhadores carregam consigo um conjunto de 
capacitações previamente acumuladas, que são compartilhadas com os agentes 
no novo contexto em que se localizam (BRESCHI; LISSONI, 2009; CRESCENZI; 
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GAGLIARDI, 2015; MARÉ; FABLING; STILLMAN, 2014; TRIPPL, 2013).
Esse conjunto de estudos, em grande parte, volta-se para a análise de como 

o fluxo de talentos para uma determinada região pode exercer efeitos positivos 
sobre a inovação das empresas locais. Esse efeito é causado por dois fatores mais 
importantes. Primeiro, o fluxo de trabalhadores qualificados tem o efeito de in-
crementar o conjunto das capacitações locais, o que eleva a capacidade de absor-
ção dos produtores e aumenta o estoque de conhecimento local. Segundo, traba-
lhadores qualificados podem injetar novas ideias no tecido local e, desse modo, 
estimular a criação de novos conhecimentos (CRESCENZI; GAGLIARDI, 2015; 
GAGLIARDI, 2015; MIGUÉLEZ; MORENO, 2015; TRIPPL, 2013). Além disso, a 
mobilidade dos trabalhadores qualificados pode estabelecer vínculos entre as co-
munidades nos locais de origem e de destino, promovendo um importante canal 
para o compartilhamento dos conhecimentos (MIGUÉLEZ; MORENO, 2013).

Parte dos estudos sobre o tema concentrou-se na análise da mobilidade dos 
cientistas e inventores, em virtude de sua capacidade de impulsionar o desenvol-
vimento regional de alta tecnologia e a inovação baseada na ciência (CAPELLO; 
LENZI, 2018; TRIPPL, 2013), além da maior disponibilidade de dados para essa ca-
tegoria de trabalhadores (BRESCHI; LISSONI, 2009; MIGUÉLEZ; MORENO, 2013; 
TRIPPL, 2013). Outro conjunto de estudos focalizou a análise sobre o tema dos 
efeitos da migração sobre a inovação das regiões, ressaltando o papel dos vínculos 
sociais entre os agentes e o caráter tácito do conhecimento que torna a mobilidade 
dos trabalhadores qualificados um elemento essencial para a difusão de novos co-
nhecimentos (BRESCHI; LISSONI; TEMGOUA, 2016; KERR, 2010; LISSONI, 2018). 

Considerações finais

O tema da geografia da inovação vem ganhando crescente importância no debate 
nos últimos anos. Diversos estudos vêm se dedicando ao tema, cujo pressuposto prin-
cipal é que a proximidade geográfica entre os agentes econômicos facilita e estimula o 
processo de aprendizado interativo e a inovação. Esse debate remonta a estudos que 
tratam das vantagens da localização, como no caso dos sistemas locais de produção, 
em que a concentração geográfica e setorial dos agentes é capaz de prover importantes 
vantagens competitivas aos produtores. Desse tema geral emana uma ampla agenda 
de pesquisa que, em linhas gerais e de modo não exaustivo, foi tratada neste capítulo.

Uma advertência, por fim, deve ser feita ao leitor. Este capítulo não trata de um 
tema bastante caro a esta literatura, que são as implicações de políticas. Parte importan-
te das preocupações de diversos estudos sobre geografia da inovação reside nas implica-
ções de políticas para a competitividade e para a inovação. Porém, essa discussão terá de 
ser realizada em outro trabalho e em outro contexto.
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